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LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SOBRAL-CEARÁ.

Processo n° 0539617

Pregão presencial n° 043/2017 (SRP)

Ato n° 030/2017-GABPREF

BRASILEIRO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, pessoa

jurídica cadastrada no CNPJ de n° 10.372.689/0001-39, com endereço na Rua

Cuiabá, 115, Joquei Clube, Fortaleza/CE, neste ato representada por IZABEL

BRASILEIRO MAGALHÃES, brasileira, casada, gerente administrativo,

portadora do CPF de n° 423.161.383-49, vem, respeitosamente, perante VOSSA

SENHORIA, por intermédio de seu advogado subscritor, apresentar razões

escritas do recurso interposto no dia 14 de íunho de 2017, o que faz nos termos

abaixo.

A empresa recorrente participou do processo licitatório n°

0539617, realizado pela Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão do

Município de Sobral/CE, cujo pregão presencial foi registrado sob o n° 043/2017

(SRP).

O objeto do referido processo administrativo foi o "registro de

preços, para futuras e eventuais contratações de empresa especializada para
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a.
realização de eventos na cidade de Sobral e região, além de outros serÿçteorV-ÿ
correlates, : para amparo aos eventos promovidos pela secretaria e demais

órgãos/entidades vinculadas a Prefeitura Municipal de Sobral, pelo período de

12 meses, podendo ser prorrogado a critério da administração do Municipal de

Sobral".

No dia 14 de Junho de 2017 foi realizada a sessão pública do

pregão n° 043/2017, através do Ato n° 030/2017-GABPREF. A recorrente,

juntamente com a empresa DSV DANILO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA

EIRELI EPP participaram da arrematação do lote 07 do referido pregão público.

Ocorre que a arrematante vencedora do lote 07, DSV DANILO

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI EPP, não apresentou naquele

momento seu ato constitutivo, estatuto, contrato social em vigor,

acompanhado das alterações ou o Contrato Social Consolidado. A empresa

DSV DANILO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI EPP juntou apenas a

10a alteração de seu Contrato Social, não tendo apresentado todas as

alterações anteriores nem o ato constitutivo inicial da empresa.

Conforme o Edital do Processo n° 0539617 (pregão presencial n°

043/2017), no título que especifica quais documentos de habilitação devem estar

contidos no envelope no dia da arrematação, o item 13.1.2 determina o que se

transcreve: "Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

acompanhado de suas alterações ou o Contrato Social Consolidado,

devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores".

Av. Lúcia Sabóia, 515, Sala 09, Centro, Sobral/CE, CEP: 62.010-830.
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Como se verifica, a empresa DSV DANILO SEGURANCTA E

VIGILÂNCIA EIRELI EPP não cumpriu integralmente as determinacSÿi
Iggais_exigidas pelo Município de Sobral, não estando, portanto,

regularmente habilitada como arrematante.

m
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Frise-se que a Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 37,

aduz que "A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência".

G Princípio da Legalidade representa, assim, a total subordinação

do Poder Público à previsão legai, visto que, os agentes da Administração

Pública devem atuar sempre conforme a lei. Encontra-se fundamentado ainda

no art. 5°, II, da mesma Carta Política, prescrevendo que: "ninguém será

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei".

Como leciona Hely Lopes Meirelles: "a legalidade, como princípio

de administração, significa que o administrador público está, em toda sua

atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do bem

comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato

inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o

caso" (MIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São

Paulo: Malheiros, 2005).

Seguindo esse raciocínio Henrique Savonitti Miranda, compara as

atividades de um gestor privado (Princípio da Autonomia da vontade) as de b
Av. Lúcia Sabóia, 515, Sala 09, Centro, Sobral/CE, CEP: 62.010-830.
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gestor público de forma esclarecedora: "O administrador privado corjdiiz—-C—

empreendimento com dominus, agindo com os poderes inerentesNÿÿorVÿ'
propriedade em toda a sua extensão. Assim, tudo o que não é proibido, é

permitido ao gestor privado. Diga-se, ainda, que o administrador privado pode

inclusive conduzir ruinosamente seu empreendimento sem que muito possa ser

feito por terceiros(...) O gestor público não age como "dono", que pode fazer o

que lhe pareça mais cômodo. Diz-se, então, que ao Administrador Público só é

dado fazer aquilo que a lei autorize, de forma prévia e expressa. Daí decorre o

importante axioma da indisponibilidade, pela Administração, dos interesses

públicos" (MIRANDA, Henrique Savonitti. Curso de direito administrativo.

3.ed. Brasília: Senado Federal, 2005).

um

seu

Na licitação, o Princípio da Legalidade possui atividade

totalmente vinculada, ou seja, a falta de liberdade para a autoridade

administrativa. A lei define as condições da atuação dos Agentes

Administrativos, determinando as tarefas e impondo condições excludentes de

escolhas pessoais ou subjetivas. Seria inviável subordinar o procedimento

licitatório integralmente ao conteúdo de lei. Isso acarretaria a necessidade de

cada licitação depender de edição de uma lei que a disciplinasse. A estrita e

absoluta legalidade tornaria inviável o aperfeiçoamento da contratação

administrativa. A lei ressalva a liberdade para a Administração definir as

condições da contratação administrativa. Mas, simultaneamente, estrutura o

procedimento licitatório de modo a restringir a discricionariedade e

determinadas fases ou momentos específicos.

Por fim, esse princípio é vital para o bom andamento da

administração pública, sendo que ele coíbe a possibilidade do gestor público (J
Av. Lúcia Sabóia, 515, Sala 09, Centro, Sobral/CE, CEP: 62.010-830.
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agir por conta própria, tendo sua eficácia através da execução jurídica dos cU

de improbidade, evitando a falta de vinculação à norma e, principalmente, a

corrupção no sistema. Essa preocupação se faz constante para que seja atingido

o objetivo maior para o país, o interesse público, através da ordem e da justiça.

DO PEDIDO

Ante todo o exposto, requer:

seja a arrematante DSV DANILO SEGURANÇA E

VIGILÂNCIA EIRELI EPP considerada inabilitada no processo licitatório em

epígrafe, sendo excluída do certame pelas razões acima apresentadas;

II- seja a arrematante BRASILEIRO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA

LTDA, ora recorrente, considerada a vencedora do Lote 07 no processo

licitatório em epígrafe.

I

:

Protesta provar o alegado por todos os meios legais.

Pede deferimento.

Sobral/CE, 20 de Junho de 2017.

Samuel Levy Pontes Braga Muniz

OAB/CE-25.684
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OUTORGANTE: BRASILEIRO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, pessoa

jurídica cadastrada no CNPJ de n° 10.372.689/0001-39, com endereço na Rua

Cuiabá, 115, Joquei Clube, Fortaleza/CE, neste ato representada por IZABEL

BRASILEIRO MAGALHÃES, brasileira, casada, gerente administrativo,

portadora do CPF de n° 423.161.383-49.

OUTORGADO: SAMUEL LEVY PONTES BRAGA MUNIZ, brasileiro,

solteiro, advogado inscrito na OAB-CE de ne 25.684 e SANMARA ARAÚJO

ALMEIDA LIMA, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB-CE de nQ

35.829, ambos com escritório profissional na Avenida Lúcia Sabóia, n8 515, sala

09, Centro, Sobral/CE, CEP 62.010-830.

PODERES: Pelo Presente instrumento de procuração, o OUTORGANTE

nomeia e constitui os OUTORGADOS como sendo seus bastantes procuradores

com todos os poderes que confere a cláusula ad judicia e, em especial, para lhe

representar no processo administrativo n° 0539617 do Município de Sobral/CE,

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transigir,

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda

substabelecer, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por firme e

valioso.

Sobral/CE, 20 de Junho de 2017.

u
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2017-6-20 Comprovante de Inscriçãoe de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, orovidencieiunto à f nj j
RFB a sua atualização cadastral. yi.

Contribuinte,

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

10.372.689/0001-39
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/09/2008

NOME EMPRESARIAL
BRASILEIRO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔM ICA PRINCIPAL
80,11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrónico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
R CUIABA

NÚMERO COMPLEMENTO

115

MUNICÍPIO

FORTALEZA
CEP BAIRRO/DISTRITO

JOQUEI CLUBE
UF

60.510-055 CE

ENDEREÇO ELETRÓNICO

GRUPROBRASILEIRO@tOTIVIAIL.COM
TELEFONE

(85) 3214-1528 / (85) 3292-1547

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA srru AÇÃO CADASTRAL

19/09/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITU AÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 20/06/2017 às 08:44:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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BRASILEIRO-SERVIÇOS DE VIG1LANC1A LTDA

1. FRANCISCO mCARDQ SARBOZA BRASILEIRO, testeira, maior, casado asm regime de comunhão
parcial de bens, natural de Sobral(CE) nascido em 19/08/1978, «xnerciarte, portador do RG
85010034095 2® Via SSP/Ct e CPF|MF)796.3§1,383-87, residentee domiciliado na Rua Wakfeiy Uehoa
n.° 2330 Apto* 1Ô3 81 01 - bairro Oamas CEP:60.425-79G, Fcrtateza(CE) e

2. FRANCISNE1RE BRAStLESRO MAGALHÃES, brasileira, maior, casada, COT regime de comunhão
parcial de tens, comerciante natural de Sobra§(GE} nascida em 0910811980, portadora do RG n.°
97010032579 SSP/CE e CPF(MF}861.059,733-49, residente e domidSada na Rua Wafdery Uehoa n.“
2330 Apto. 103 Bt 01 - barro Oamas CEP:60.4Z5-790, F<xlataa(CÉK constituem uma sociedade
Imitada, medianteas seguintes clausulas:

CLÃUSIJLA FWMBRA: A sociedade girará sob a denominação sedai de BRASfUEfRO -SERVIÇOS
DE VXàOÿÕMLTDA, a terá nwm de fantasia' -para uso de seu estabelecimento comerciai de
“BRASILEIRO S&GURÂHÇÂ” tendo coma sale e foro jurídica â Av. José Bastos n.° 2550 - bairro
Rodeio Teófito GEPm.mõ-m-í. FortateaÇCE).

CLÁUSULA SEGUNDA: O capitai social será de R$ 110.000,00 (Cento e Dez Míi Reais) dividido em
110,000 {Centoe Dez MA} quotas de.valor nominal R$1,00 (Hum Real) cada, integraízado neste ato em
moeda corrente do país-distribuído entre,os sócios da seguinte maneira:

SOQÕS MTEGRALgADQQUOTASFARTfOPAgAO
Francisco Ricardo’Barbeia S'r:asileiro «.000,00«..MO60%

34.000,0034.000Francismeire Brasileiro Maçaítiâes 40%
110.000,00TOTAL OO CAPITAL SOCIAL 110.000180%

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade terá por dbjetivo social athndades de vigiiâncta e segurança
prwscte (CHAE 30.11-1/01>; atividades de monitotamentode sistemas desegurança (CNAE 80.2IHMMI).

CU&SULA QUARTA: A sociedade iniciará suas atividades em 03deSetembro de 2008e seu prazo de
duração é indeterminado.

CLÁUSULA QtflMTA: As. quotas sâo EmSvfefveis e nio poderão ser tittftdas ou hansfencí». a terceiros
sem o consentimento do outre sócio, a quem íca assegurado, em igualdade de condiçõese preço direito
sfe preferência para a sua aquisição 'se postas à venda, fomalizando, se realizada a cessão delas, a
alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA: A responsabildade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem sotidariameníe peia íntegraíizaçâo do capitai social.

i

%

BARBOZA BRASILEIRO, cem os poderes e atribuições de sócio administrador autorizado o uso do
nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse sotiaf m assumir
obrigações $€ja em favor de qualquer dos «poisía ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens
imóveis da sociedade, sem autorização do outrosócio.

CLÁUSULA OITAVA. Ar rérmíno de cada exercida seeís»r«» 31 de dezembro, as administradores} r, .
prestarão contas ijsvreaircí de suas admiresteação, procedendo à etetoaçâodo imetúaáo, do balanço
patrimonial e do bafem .-t. lasultasto económico, cabendo aos sócios, na proporçãode suas quotas, os V-.A
iucres ou perda j a:. i ? ; -.

í

CLÁUSULA MOWã..; Nos quatro mem seguintes ao término de exercido social, os sócios.
deliberarão sobre as comas e designarãoadministraâorfes) quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempsÿabrir
dependência, mediante alteração contratual assinada por todosasSfas.

ou fechar filial ou outra

X
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eLáiil..y:Lâ,.Bég|MÃ .:."iÿ: Os sótãos jxxieiáá.çdé eÿniuríaêÿ/&fdr.uma retirada mensal, a
título d® ‘pro labore ', r~:.v... •. - ,ja& as disposições rÿtilàmecirèç psrf ntsttái,

CLÁUSULA OéaiHA SEC51iMDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará
atas atividades cem os herdeiros, sucessores e o incapaz, Mio sendo possível ou ifwxtstindo
interesse deste ou do(s) sóeísj{s) ístianescenlefs), o valor de seis haveresserá apurado e IquWarfo
com base na situação patrimonial da sociedade à <Ma da resolução verificada em balanço em
balanço espectalrsenía levantado,

: C mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade*
resolva em relação a seu sócia,

CLÃOSilLA OÉçaaâ. TERCEIRA: 0(8} sôciasís) decíara{m), sob as penas da lei, de que nào
estáfão) ímpedkioe de exerceram) a administração da sociedade, por iei especial, ou em virtude de
condenação criminal, oa por se encontrar sob os efeitos dela, a pena «pie vede, âínda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou pôr crime fattmerrtar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, paefeade, ou carsfca a economia popular, contra o sistema financeiro «acionai,
centra normas de defesa da conawênda, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriesíacie.

Fica efeito o foro de FortateafCe) para oexercidoe ocumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato..

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente insfnimento em Q4(quatro) vias.

Fortateza-CE; 03de Setembro de 2008

Sèclos;
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